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Uma das qualidades que se busca na produção acadêmica é a capacidade de 
cativar e prender a atenção de seu leitor. Ao longo de séculos, escritores e suas 
obras têm tido sucesso ou insucesso nesse sentido: conseguir produzir um texto que 
seja interessante, que produza reflexões no ledor e que estimule a busca por mais 
conhecimento, seja para seu interesse pessoal ou para sua área profissional, é prova 
inequívoca de que o trabalho atingiu seu objetivo.

Em um romance publicado pela Editora Record, intitulado A livraria mágica de 
Paris, de autoria da francesa Nina George, a autora, por meio de seu personagem 
Jean Perdu, define a função da livraria similar à de uma farmácia literária. Perdu nega-
se a vender um livro quando percebe que não é aquele que a pessoa necessita. Por 
meio dos livros, o indivíduo, com seus problemas, dores, tristezas e incertezas, pode 
aí encontrar sua cura, ou, pelo menos, um paliativo (GEORGE, 2016).

Inicio esse texto abordando uma obra literária porque entendo que, no que concerne 
à escrita e seu reflexo na formação e melhoramento do conhecimento humano, todo 
tipo de saber deve ser aproveitado. Seja para momentos de deleite – de puro prazer 
literário, seja para crescimento profissional e acadêmico, todo livro deve trazer em 
seu bojo as benesses que uma boa escrita traz para a mente e o coração.
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Se na obra literária a narrativa deve sempre buscar a atenção do leitor, prendendo-o 
com recursos estilísticos diversos – suspense, drama, assassinatos, crises, traições, 
reviravoltas, etc. –, no livro acadêmico nem sempre isso é possível, ou tem o autor a verve 
necessária para produzir tal feito. Algumas obras historiográficas conseguiram esse 
feito: Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre, Formação do Brasil Contemporâneo, 
de Caio Prado Júnior, Caminhos e Fronteiras, de Sérgio Buarque de Holanda, Apologia 
da História, de Marc Bloch, Segredos Internos, de Stuart Schwartz, Um Contraponto 
Baiano de Bert Barickman são alguns dos autores que produziram obras acadêmicas 
relevantes e paradigmáticas que também possuem estilo literário que cativa e prende 
a atenção de seus leitores.

As obras acima referidas possuem outra característica em comum: são frutos de 
um único autor. Nesse sentido, possuem uma coerência narrativa e vigor estilístico 
que surge da força criativa, da concepção teórica e da escrita de seu autor, ou mesmo 
de um dom que este possua. 

Essa capacidade da escrita de ser leve e profunda, de fácil percepção para quem 
lê, nem sempre é conseguida em livros com vários autores. Obras coletivas, mesmo 
as literárias, perdem muito pela forma e característica com que cada escritor percebe 
sua produção e a transmite por meio de sua grafia. Esse desequilíbrio é sempre um 
fator a desmerecer o quantum de uma obra com vários autores. 

Passados por esta breve introdução, adentremos no que de fato concerne este 
texto, isto é, a análise do livro: As Américas na primeira modernidade (1492-1750). 
Organizado por Jorge Cañizares-Esguerra, Luiz Estevam de Oliveira Fernandes e Maria 
Cristina Bohn Martins, publicado pela Editora Prismas, conta com textos de diversos 
autores em colaboração com os três já citados, ou em outras parcerias. Os autores 
são docentes e pesquisadores do Brasil, Estados Unidos e Europa. Instituições como 
UNICAMP, UNISINOS, Universidade da Califórnia, Universidade do Texas, Universidade 
da Integração Latino-Americana e Universidade de Barcelona estão aí representadas. 
Todos esses centros estudam e pesquisam o passado do continente americano, e 
seus professores, presentes no livro, demonstram por meio dos capítulos o estágio 
atual da pesquisa sobre a história da América colonial.

Na introdução da obra, os organizadores fazem uma análise historiográfica 
da produção sobre a América na Idade Moderna. O processo de colonização, os 
entendimentos sobre a conquista, as ideias e conceitos que foram utilizados ao longo 
do tempo para compreensão desse fenômeno são aí abordados. Ao mesmo tempo, 
indicam os novos olhares e caminhos que têm sido discutidos pelos estudiosos para 
o entendimento da colonização do continente entre os séculos XV até o XVIII.

Alexandre C. Varella abre o primeiro capítulo, intitulado: Os índios: povos ancestrais, 
sujeitos modernos. Estes são tratados não apenas dentro de sua ancestralidade, mas 
também naquilo que carregavam e carregam de moderno. Os povos indígenas que 
habitavam o continente não são encarados como vítimas circunstanciais da dominação 
europeia na América, mas se apresentam como indivíduos ou coletivos que produzem 
com suas ações e ideias sua própria história. Em seu texto, a dicotomia usual entre 
opressores e oprimidos cede lugar a “caleidoscópio de posições e situações instáveis, 
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contextuais, plurais”. No seu texto fica claro que “existem mais paradoxos que soluções 
para a análise dos indígenas no início da modernidade” (p. 48).

O segundo capítulo traz em seu bojo o processo de conquista da América, 
intitulando-se A conquista da América como uma história emaranhada: o intercâmbio 
de significados de uma palavra controversa. O primeiro item a destacar aqui diz 
respeito ao fato que esta ação deve ser compreendida não apenas como um processo 
unilateral, que parte de ibéricos sobre americanos. Segundo o texto de Luiz Estevam 
de Oiliveira Fernandes e Eliane Cristina Deckman Fleck, um dos elementos a obnubilar 
o entendimento do conflito que terminou por colocar o continente americano sobre 
a égide espanhola foi o de entendê-lo a partir de uma visão unilateral. 

Para os autores do segundo capítulo, a gênese e o desenvolvimento de todo 
esse épico conflito devem ser compreendidos a partir das junções de acordos e da 
geopolítica que envolvia os povos e nações existentes no mundo mexicano e peruano, 
para ficar aqui nas regiões mais famosas. Para os ameríndios que participaram do 
processo que resultou na queda de Tenochititlán e Cuzco, os espanhóis não foram os 
senhores que comandaram o processo, mas parceiros em toda a guerra que resultou 
na queda dos adversários históricos dos grupos oprimidos por astecas e incas. Além 
disso, o texto possui uma fluidez e uma escrita muito cativante. Nesse texto, o leitor 
torna-se partícipe de todo o conflito, a narrativa possui aquela característica tão 
carente em obras de história feita por historiadores: lucidez e simplicidade, atrelados 
a excelente pesquisa de fontes e bom diálogo com outros autores.

O terceiro capítulo, de autoria de Maria Cristina Bohn Martins e Leandro Karnal 
apresenta a questão da fé, atrelado a dois outros efes: fama e fortuna, seu título, 
por isso mesmo chama-se Fama, fé e fortuna: o tripé da conquista. Nesse texto, os 
autores desenvolvem uma interessante discussão sobre o impacto que a chegada dos 
europeus e a conquista dos impérios asteca e inca tiveram no desenvolvimento do 
imaginário europeu no início da modernidade e a importância disso para que outros 
indivíduos sonhassem em conquistar os mesmos louros que Cortez e Pizarro. Questões 
envolvendo fé, fama e fortuna foram paralelas e congênitas no empreendimento 
que resultou na conquista do Novo Mundo. Para os autores, porém, é importante 
não esquecer que o elemento que dominou toda a ação dos ibéricos foi sempre a 
fé católica e sua propagação para outros povos, afinal, “a compreensão das ações 
espanholas não pode prescindir da sua dimensão religiosa e espiritual” (p. 176). Nesse 
sentido, assemelha-se ao que Charles Boxer, em sua clássica obra O império marítimo 
português – 1415-1825, já assinalava quando de sua publicação em 1969. Para o 
historiador britânico, das quatros questões que nortearam a expansão lusitana – a 
saber, a guerra contra infiéis, a busca de ouro, a busca do reino de Preste João e a 
expansão da fé católica, foi sempre esta última a que de fato serviu como elemento 
justificador e impulsionador das navegações portuguesas em mares nunca dantes 
navegados (BOXER, 2002).

No quarto capítulo, que tem como título O lapso do rei Henrique VIII: inveja 
imperial e a formação da América Britânica, Jorge Cañizares-Esguerra e Bradley J. 
Dixon analisam o impacto da conquista e a formação do império ibérico no mundo 
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anglo-saxão. Com suas minas e riquezas advindas do Novo Mundo, a Espanha se 
consolidou como a maior potência na Europa do início da modernidade. Isso, mais a 
rivalidade com a consolidação da Reforma na Inglaterra, levou os ingleses a buscarem 
imitar seus rivais castelhanos na construção de colônias na América. Ao longo dos 
séculos XVI e XVII encontrava-se na península ibérica a inspiração que os ingleses 
buscavam para a construção de seu próprio império. Foi somente no século XVIII, com 
a disseminação da “Legenda Negra” e a percepção de que o modelo ibérico não seria 
viável para os objetivos anglicanos, que a Grã-Bretanha encetou novo processo de 
povoamento e conquista na América desvinculado do modelo ibérico. Isso, porém não 
simbolizou o abandono do modelo espanhol. Durante todo o período de construção 
de suas colônias a Inglaterra teria no seu adversário o exemplo a seguir ou criticar.

Não foi só de pessoas que se constituiu a formação do mundo colonial americano. 
Benjamin Breen, no quinto capítulo do livro, analisa o Meio ambiente e trocas atlânticas. 
A migração de povos do Velho para o Novo Mundo se deu por volta de 60.000 anos 
atrás, segundo as pesquisas desenvolvidas por vários arqueólogos na América. 
Houve contatos com vikings durante o ano 1.000, mas as colônias por eles fundadas 
desapareceram sem deixar traços mais profundos. Assim, ao longo de vários séculos, 
povos, animais e plantas, além dos micro-organismos, estiveram longe do contato com 
outras espécies. A vinda dos europeus trouxe consigo não apenas as transformações 
no estilo de vida desses povos, mas representou também o intercâmbio entre diferentes 
indivíduos e seres vivos. Dessa forma,

[...] a história ambiental do mundo atlântico também ajuda a 
compreender duas das mais colossais catástrofes da história 
humana recente. A primeira é a impenetrável tragédia ocasionada 
pelas mortes de dezenas de milhões de nativos americanos 
devido a doenças infecciosas como a gripe, o sarampo e a 
varíola, contra as quais os indígenas não possuíam resistência. 
A segunda é a contínua diminuição da biodiversidade global, a 
qual muitos ecologistas identificam agora como a maior extinção 
em massa desde o desaparecimento dos dinossauros há 65 
milhões de anos (BREEN, 2017, p. 247).

As trocas envolvendo os dois lados do Atlântico e a inclusão do Índico e suas 
variedades de fauna e flora estão diretamente vinculadas à constituição do mundo 
contemporâneo e suas variedades de flores, frutos e fauna tal qual conhecemos hoje; 
seu custo para povos e seres que habitavam a América foi altíssimo.

O sexto capítulo da obra, Saberes e livros no mundo atlântico: o intercâmbio 
cultural na carreira das Índias, aborda as trocas de livros e saberes no mundo atlântico 
moderno. De autoria de Carlos Alberto González Sánches e Pedro Rueda Ramírez, 
faz uso de documentos e produções do período para discutir como o saber e sua 
disseminação por meio de obras muitas vezes não permitidas se fizeram presentes 
no universo colonial ibérico. A perseguição da Coroa e da Igreja a obras consideradas 
impróprias e a manutenção por parte do Estado espanhol do sigilo em torno de mapas 
e descrições do Novo Mundo, com o objetivo de proteger suas minas e riquezas de 
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seus adversários, foram elementos a direcionar a atuação do governo e sua censura 
sobre livros e saberes.

No último capítulo da obra, Entre textos, contextos e epistemologias: apontamentos 
sobre a “Polêmica do Novo Mundo”, Beatriz Helena Domingues e Breno Machado 
dos Santos discutem os textos e obras que, no século XVIII, polemizaram a respeito 
do Novo Mundo e seus habitantes. De modo particular são aqui estudadas as obras 
de Buffon e De Paw, na discussão que o italiano Antonello Gerbi denominou como 
disputa ou controvérsia do Novo Mundo em seu clássico livro O Novo Mundo: história 
de uma polêmica.

Nesse texto que encerra o livro, as discussões sobre as características inferiores 
que a América apresentaria quando comparada com o Velho Mundo, tese defendida 
por Buffon e ampliada por De Paw, são contextualizadas e inseridas dentro de todo 
o debate que os estudos desses dois intelectuais produziram no período das Luzes. 
De modo particular, tem-se aqui a ação dos padres jesuítas da América espanhola e 
portuguesa, bem como dos representantes dos recém-emancipados Estados Unidos, 
em sua defesa pela semelhança entre os continentes da América e Europa.

A atuação de personagens da América espanhola e dos norte-americanos foi mais 
destacada que a dos residentes na América portuguesa. Tal fato é explicado por terem 
sido os padres jesuítas lusitanos encarcerados em Portugal na ocasião da expulsão 
dos membros da Ordem pelo Marquês de Pombal. Já os espanhóis puderam ir para 
o exílio em Bolonha, nos Estados Pontifícios. Como apontam os autores: “ainda que 
a situação do exílio seja sempre terrível, há uma enorme diferença entre Bolonha e 
as masmorras portuguesas” (DOMINGUES; SANTOS, 2017, p. 336).

Retomam-se aqui, para concluir a presente resenha, os tópicos indicados no 
início desse texto. Quando escreveu seu emblemático livro Apologia da História, ou 
o ofício do historiador, o historiador francês Marc Bloch disse: “decerto, mesmo que 
a história fosse julgada incapaz de outros serviços, restaria dizer, a seu favor, que 
ela entretém” (BLOCH, 2001, p. 43). Em outras palavras, quis esse estudioso indicar 
que compete ao texto histórico fazer com que seu leitor se entusiasme pelo que 
lê. Partindo desse ponto, os artigos encontrados no livro As Américas na primeira 
modernidade, 1492-1750 cumprem a contento tal expectativa. Torna-se prazerosa e 
instrutiva sua leitura, pois o leitor fica preso ao texto. Ao mesmo tempo, a precisão 
acadêmica, o confronto entre diferentes fontes, o diálogo envolvendo a bibliografia 
mais atual e a já consagrada encontram-se aí presentes. Sendo uma obra coletiva, o 
vigor acadêmico em nenhum momento se perde no conjunto da obra.

Outra perspectiva que a obra possui tem correlação com aquilo que o historiador 
Luiz Felipe de Alencastro defende em sua obra O Trato dos Viventes (2000). Nela, 
Alencastro aponta que, para entender o Brasil dos séculos XVI ao XVII, é preciso ir 
para fora dele, isto é, só se pode compreender a gênese da formação da América 
portuguesa olhando para o Atlântico. Nesse oceano e em suas conexões, no caso 
de Alencastro, de modo particular, a África, pode-se esclarecer e entender todo o 
processo formativo da sociedade e economia brasileira nesses dois séculos. O livro 
organizado por Jorge Cañizares-Esguerra, Luiz Estevam de Oliveira Fernandes e 
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Maria Cristina Bohn Martins cumpre bem esse papel ao dar o destaque necessário às 
correlações envolvendo povos e territórios do além-mar e suas conexões não apenas 
com a Europa e África, mas também com a Ásia.

Tanto o indicativo de Bloch quanto o de Alencastro são seguidos no livro. Outro 
item que vem tendo destaque nas pesquisas envolvendo o mundo colonial da era 
moderna é abordado no volume que analisamos. Trabalhos oriundos dos Estados 
Unidos e Europa, bem como outros feitos na África, Ásia e América Latina, têm 
chamado a atenção para a necessidade de se pesquisar o passado colonial focando 
em questões e conceitos muitas vezes relegados pela historiografia. As noções de 
rede, nobreza, império ultramarino, monarquia pluricontinental, monarquia compósita, 
Antigo Regime, absolutismo, conquista, colonização, hibridismo cultural, miscigenação, 
direito, dentre outras temáticas foram incorporadas ou rediscutidas para compreensão 
do passado colonial da América e suas conexões com outros povos. 

Nesse sentido, As Américas na Primeira Modernidade tem o mérito de abordar 
em seus capítulos essa discussão já tão presente no mundo europeu, na América 
do Norte, em partes da África e do continente asiático. A literatura por eles utilizada 
assenta-se em nomes como Serge Gruzinski, Sanjay Subrahmanyam, Stuart Schwartz, 
Jack Greene, Anthony Pagden, Vitorino Godinho, Charles Boxer, Antonello Gerbi, além 
dos próprios organizadores da coleção e seus autores. Nesse sentido, o diálogo aí 
presente é fecundo e levanta diversas indagações.

Nós, latino-americanos, fomos marcados pela intolerância, perseguição, guerras, 
mortes, doenças e pela conquista, mas também nos caracterizamos por dotar o planeta 
de sua concepção de modernidade. Foi somente pela chegada dos europeus ao Novo 
Mundo que o planeta iniciou o processo de constituição da economia mundo, afinal “o 
impacto das explorações oceânicas europeias estava sendo sentido fora da Europa, 
em uma terra que não possuía atividades transatlânticas [...]” (WOOLF, 2014, p. 257).

Ao mesmo tempo, ao saber que outros povos e outras concepções de mundo 
existiam além do universo do Velho Mundo, religiosos e estudiosos depararam-se com 
temas que os levaram a redefinir suas concepções sobre o planeta, bem como sobre 
suas crenças. Como indica Serge Gruzinski, as certezas do conhecimento clássico 
foram postas em cheque e um novo saber pôde ser realizado.

A obra, porém, possui um revés. Mesmo se tratando das “Américas”, o livro ainda 
permanece com a divisão que exclui do universo colonial do Novo Mundo a América 
portuguesa. A região dominada pelos lusitanos somente é abordada no último texto e 
em vagos momentos está presente em outros poucos capítulos. Argentina, Paraguai 
e Uruguai são também pouco abordados. Nesse sentido, é necessário que se possa 
de fato interconectar os diversos povos e histórias da América em seu contexto 
colonial. Cada vez é maior o número de pesquisas no Brasil, e fora dele, que apontam 
para as redes abarcando os mercados e povos do mundo luso tropical com áreas 
da América sob domínio de Madri ou Londres. Envolver esses povos e territórios em 
uma única rede, ou em várias conexões, tende a tornar a história do continente em 
algo verdadeiramente americano.
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O ponto acima não desmerece o livro analisado aqui. Pelo contrário, serve de 
indicação para outras obras futuras. Estas, por sua vez, tendem a ser beneficiadas pelo 
roteiro bibliográfico que todos os capítulos, bem com a Introdução do livro, trazem. 
Neles é possível entrar em contato com a historiografia sobre o continente e suas 
diversas concepções. O livro As Américas na primeira modernidade torna-se, assim, 
valioso contributo para todos aqueles que pesquisam, estudam ou querem entender 
o passado colonial de Novo Mundo, sejam alunos ou professores.

Primeiro volume de uma coleção que deverá ter mais dois livros, essa obra inaugural 
nos leva à expectativa quanto ao teor e profundidade dos demais, ao mesmo tempo em 
que embala novos debates e saberes sobre o mundo colonial da América. Boa leitura.
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